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Autosn°:404/02
Protocolon°:200200439906
Requerente:GERDAUS/A
Requerida: APOLLO EQUIPAMENTO INDUSTRIA E
REPRESENTAÇAOLTDA.
PedidodeFalência

. . .---

Vistosetc.

GERDAU S/A.,pessoajurídicadevidamente
qualificada nos autos, adentrou os cancelos judiciaiscom o
presente pedido de ,FALENCIA em desfavor de APOLLO
EQUIPAMENTO INDUSTRIA E REPRESENTAÇAO LTDA.,
igualmente individualizada no feito,alegando, em epítome, o
seguinte:

QueécredoradaRequeridana importância
deR$37.926,49(trintaesetemile novecentose vintee seisreais
e quarenta-e-nove centavos),-quantiaesta-representada-por
duplicatasmercantisnoutroraemitidascontraaSuplicada.

Aduziuque a Ré não se dignoua resgatar
tempestivamenteos títulossupracitados,razãopelaqualforamos
mesmos levadosaprotestopelaAutora.
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Sustentou que, embora tenha tentado
exaustivamentereceberdeformaadministrativao quelheédevido
na espécie,não logrouêxitoem talintuito,razãopelaqual,lhe
restouapenasse socorrerdasviasjudiciaisparaessefim.

Finalizouinvocandoos preceitosesculpidos
no Decreto-Lein°7.661/45e postulandoa decretaçãodafalência
daempresaRé.

4

Ainicialveioescoltadapelosdocumentosde
fis.07"usque"89dosautos.

Antes de cumprida a determinação de
citaçãodaSuplicada,a mesma compareceuespontaneamenteaos
autoseapresentoucontestaçãoaopleitovestibular(fis.134/150).

Nelaalegou,preliminarmente,a carênciade
açãoporser abusivoo pedidodefalência "subexamine",bem
como a impossibilidade jurídica do pedido, por existirem
irregularidadesnas certidõesdeprotestoanexadasaofeito.

Nomérito,aduziua ilegalidadedapresente
ação,vistoque,no seu entender,a mesma nãopodeser utilizada
como meio coercitivopararecebimentodedébitopelaAutora.

egistrouque o patrimôniodaRequeridaé
suficiente para garantir eventual execução intentada pela
Requerente,nãopodendoprosperarsua pretensãodedecretação
defalêncianaespécie.

Informou a irregularidade dos protestos
realizadospelaSuplicante,os quaisestão,segundovocifera,em

.
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desacordocom a LeideFalência.

Obtemperouque não houve a identificação
da pessoa que recebeu a notificaçãodos protestosdos títulos
havidoscomo cernedapresentecizânia.

Sustentou a inexistência da transação
comercialqueteriadadoorigemàemissãodasduplicatasgênese
dadívidaem discussão,requerendo,pois,adeclaraçãodenulidade
dasreferidascártulas.

Ao final,solicitou a extinçãodo feitosem

resoluçãodeméritoou ojulgamentodeimprocedênciadospedidos
exordiais.

Àsfls. 167/183 do processo, a Suplicante
impugnou a contestação noutrora apresentada, noticiando o

ajuizamentopelaRequeridadeuma AçãoCautelardeSustaçãode
Protesto e de uma Declaratória de Inexistência de Relação
Cambiária,ambasjulgadasimprocedentes.

Emseguida,ratificouostermosesolicitações
constantesdapreambular.

:

Instada a se manifestar nos autos, a

representantedoMinistérioPúblicodeitoupareceràsfis.192/203
do álbum processual,apontando,em síntese,a ausência dos
pressüpóstosnecessáriosàdecretaçãoda falênciae a-falta-do
interessedeagirdaAutora,razãopelaqual,pugnoupelaextinção
dofeitosem resoluçãodemérito.

Àsfis.210/213dofeito,sobreveiosentença
decretandoafalênciadaempresaRé.
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Após, foi noticiada a celebraçãode um
acordo entre as parteslitigantes,o qualrestoufrustradoe deu
ensejoa nova manifestaçãoministerial.

Atendidoo pleitoministerialdecumprimento
de sentença,foinomeado administradorjudicialpara atuar nos
autos(fis.252).

Em seu primeiropronunciamentonos autos
(fis.253/257),o administradorjudicialpleitouprovidênciasno
sentidodecumprirasdeterminaçõescontidasna sentençanoutrora
proferidanofeito,requerendo,também,aconcessãodosbenefícios
daassistênciajudiciária.

Ato contínuo,compareceu ao processo o
sócio majoritárioda empresa falida e evocou a incompetência
absoluta deste Juízo para processar o feito em destaque,
solicitando,ainda,a declaraçãode nulidade de todos os atos
alhuresnelepraticados(fls.270/276).

Apósnova manifestaçãoda Requerentee
oitiva da representante do Ministério Público, houve decisão
declarandoa nulidadedasentençaprolatadano feitoe dosatosa
elasubsequentes,tendosidoreconhecidaa incompetênciadeste
Juízo parajulgara presenteaçãoe determinada a remessa do
processoparauma dasVarasCíveisdaCircunscriçãoJudiciáriade

e Taguatinga- DF
.

Contraa decisãosusomencionada,a Autora
interpôsAgravode Instrumento,o qualteveseguimentonegado
peloEgrégioTribunaldeJustiçadesteEstado(fis.367/381).

Remetidos os autos à Circunscrição
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JudiciáriadeTaguatinga- DF,foram os mesmos distribuídosà
Vara de Falências,RecuperaçõesJudiciais,Insolvência Civil e
LitígiosEmpresariaisdoDistritoFederal.

Regularmenteprocessadoo feitono Juízo
susomencionado,omagistradoentãocondutordofeitosuscitouum
ConflitodeCompetência,o qualfoirecebidoe julgadopeloSTJ,
quedeclaroua competênciadoJuízoSuscitadoparaprocessare
julgaraaçãoem comento(fis.562/567).

Então, recebidos os autos neste Juízo,
houvea determinaçãodeintimaçãodaparteSuplicanteparasobre
elesse manifestar,tendoa mesma pleiteadoojulgamentodalide,
com aconsequentedecretaçãodefalênciadaRé.

Após mais uma manifestação do
representantedo Ministério Público (fis.581/593),favorável ao
pedidodequebradaSuplicada,vieram-meconclusosos autospara
apreciação.

É,em suma,o Relatório.Decido.

Tratao caso vertentedepedidodeFalência
ajuizadopelaAutora em desfavor da empresa Requerida,em
08/04/2002,em razãodeum débitonãoadimplidoporesta,novalor
atualizadodeR$120.204,19(centoevintemile duzentosequatro
reaisedezenovecentavos).

Preliminarmente,é precisoesclarecer que
nenhuma guaridamerece a tesedefensiva da carênciadeação
pelaimpossibilidadejurídicadopedido,anteaausênciadeprotesto
especialpromovidopelaAutoranaespécie.
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Ressalto que a realização do protesto
especialvisagarantirao devedormaiorespossibilidadesdedefesa,
devendoaintimaçãoacercadomesmo serrealizadapessoalmente.

No caso dos autos,verifiqueique a Ré
promoveu o ajuizamentode uma AçãoCautelardeSustaçãode
Protestoe de uma AçãoDeclaratóriade inexistênciadeRelação
Cambiária,ambasrelacionadasàsduplicatasgênesedestacizânia,
tendosidoas referidasaçõesjulgadasimprocedentes.

Portanto,conclui-se que a Suplicadateve
amplasoportunidadesdeexercitarsua defesa,inclusiveprovandoa
inexistênciadadívidaqueembasou a presenteação,porém,não
logrouêxitoem seu intuitodefensivo.

Esclareça-se,pois,queem situaçõescomo
a ora avaliada,se mostraabsolutamentedesnecessárioo protesto
especial,sobremodoporqueas cártulasquerepresentaramodébito
em discussão,se constituem em títulosde créditopropriamente
ditos,circunstância que torna dispensávelessa modalidade de
protesto.Corroborandoessa ilação,transcrevoadianteosseguintes
arestos:

"Agravo de Instrumento. Falência
PreliminaresdeNão-ConhecimentodoRecursoAfastadas.(...).IrregularidadedoProtesto.Em se tratandoa duplicatadetítulo
de crédito propriamentedito,é desnecessário o protesto
especialpara fins falimentares. Ademais, as formalidades
especiaisdoart.10°§1°do Decreto-Lei7.661/45somentese
aplicamno caso detítulosnãosujeitosa protestoobrigatório.Noutroponto,arecorrente,citada,nãoefetuoudepósitoelisivo
ou tampoucosustentoumatériarelevantequese enquadreem
quaisquerdos incisos do art. 4° do Decreto-Lei 7.661/45,
calcando sua defesa na ausência de pressupostos de
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constituiçãoe desenvolvimentoválidoe regulardoprocesso.
Preliminares afastadas. Agravode Instrumento improvido".
(Tribunal de Justiça do RS, Agravo de Instrumento n°
70007175201, Quinta Câmara Cível,Relatora Marta Borges
Ortiz,Julgadoem 25/03/2004).(Grifei).

"Apelação Cível. Ação Falimentar.
Duplicata.DesnecessidadedeProtestoEspecial.Aplicaçãodo
Art. 10, Caput, do Decreto-Lei n. 7.661/45. Ausência de
IntimaçãodoRepresentanteLegaldaRequerida.Irregularidade
na Comunicação do Protesto. Falta de pressuposto de
Constituição e de Desenvolvimento Válido e Regulardo
Processo. Matéria de Ordem Pública. Possibilidade de
Apreciaçãode Ofício.Art.267,IVe §3°,do CPC. Sentença
Mantida. Recurso Desprovido. A exigência do protesto
especial,como pressupostoparao deferimentodopedidode
quebra,exsur,qedespiciendase constatadaa preexistênciado
correlatocambial,exiqidoem facedanaturezado título(Ap.
Cív.n. 45.849,da Capital,rel.Des. EderGraf)"(TJSC,Aln.
1998.012118-3,de Jaraquédo Sul,Rel. Des. Pedro Manoel
Abreu, DJ de 30-3-03). (...)". (TJSC, Apelação Cível n.
2008.019663-5,deJoinville,rel.Des.RicardoFontes,j.05-06-
2008).(Grifei).

No tocante ao alegadodesvirtuamentoda
açãofalimentar,melhorsortenão assistea Ré,postoque cabe
apenas ao credor escolher a ação que melhor atenda seus
interesses,bastando tão somente o efetivo preenchimentodos
requisitos legais para cada uma delas. Ratificando esse
entendimento,citoaseguinteementa:

"Agravo de Instrumento. Pedido
Falimentar.QuebraDecretada.AlegaçãodeIrregularidadedo
Protesto e da Respehtiva Intimação. Descabimento.
MercadoriasAdquiridasSupostamenteem Desacordo com o
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Pedido.AusênciadeProvas.SentençaConfirmada.1.Omissis.
2.Inexisteóbicelegalao credorpropordiretamente a ação
falimentar,uma vezpreenchidosos requisitosdaIe,qislaçãode
re,qência,em detrimento da execuçãoindividualou açãode
cobrança. E faculdade do credor optarentre a execução
coletiva(falimentar)ou demandaindividual,aquelaquemelhor
atendea satisfaçãodeseu crédito.PrecedentesdestaCâmara
e do STJ.(...).AgravodeInstrumentonãoprovido".(Tribunal
de Justiçado RS,Agravode Instrumento n° 70028800340,
SextaCâmaraCível,RelatorLiegePuricelliPires,Julgadoem
13/08/2009).(Grifei).

Repise-seportantoque, uma vez atendidas
as exigênciaslegais,pouco importao valorda dívida ou a real
intençãodocredorcom omanejadopedidofalimentar.

Nessaesteira,caracterizadapeloprotestoa
impontualidadeno pagamentodadívida,cabe apenas ao credor
escolherqualviairátrilharparatentarconseguirasatisfaçãodeseu
crédito.

Vencidas estas barreiras de ordem
processual,passoàanálisedoméritodacausa.

"Abinitio",convém ressaltarqueo pedido
defalênciaformuladonestaação,ajuizadaem 08/04/2002,ou seja,
antes davigênciada nova Leide Falências,fundamentou-seno
artigo1°doDecreto-Lein°7.661/45.

Dessarte, o presente feito deve ser
analisadosoba égidedasnormas constantesno referidoDecreto-
Lei,"exvi"dodispostono artigo192daLei11.101/2005.Nesse
sentido,vejamososeguintearesto:
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"Apelação Cível. Falência. Pedido de
Falência. Cooperativa. Impossibilidade Jurídica.
InaplicabilidadedaLeideQuebras.1.Pedidodefalênciacom
fundamentono art.1°doDec.Lei7.661/45,ajuizadoem datade
15/05/2003,portanto, anterior à viqência da nova Lei de
Quebras. Lo,qo, aplica-se ao presente feito as normas
constantesno Dec.Lei7.661/45,porforçadodispostono art.
192 da Lei 11.101/2005,no que dizrespeitoaos requisitos
necessáriosparainstauraçãodaexecuçãocoletivafalimentar.
2.Omissis.3.Omissis.Negadoprovimentoao apelo".(Tribunal
de Justiçado RS,ApelaçãoCível n° 70032587446, Quinta
CâmaraCível,RelatorJorgeLuizLopesdoCanto,Julgadoem
16/12/2009).(Grifei).

Poisbem.Segundose inferedoestudodos
autos, pretendea Autora a decretaçãodafalênciadaempresa
Suplicada,sobofundamentodaimpontualidadeno pagamentodas
duplicatasanexadasao feito(fis.21/55),no valoratualizadodeR$
120.204,19(centoevintemile duzentose quatroreaise dezenove
centavos).

A documentação colacionada ao feito
comprovaa existênciadadívidaqueembasaa presentedemanda,
tendosidoos títulosquerepresentamo citadodébitoregularmente
protestados.

Está a Ré, de fato, em situação de
inadimplência,tornando,assim,efetivamentecabívelo pedidode
falência"subexamine".

Embora tenha a Suplicadacomparecidoao
processoe apresentadocontestaçãoaos pleitosvestibulares,não
se dignoua efetuarodepósitoelisivotratadono artigo11daLeide
Quebras,limitando-sea afirmara irregularidadedoprotestolevado
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a efeitopelaAutora,bemcomo a refutara existênciadadívidaora
discutida.

Outrossim,vale salientar que o valor do
débitonoutroraindicadopelaAutoranãose mostrouexorbitante.

Alémdisso,registre-sequea Rénãocuidou
dejustificarsua inadimplência,pelocontrário,afirmouterpatrimônio
suficienteparaaquitaçãododébitodiscutido.

Ora,uma vez que a Suplicadanão aduziu
nenhuma dashipótesesprevistasno artigo4°do DecretoLein°
7.661/45,as quaispermitiriama elisãodafalênciapleiteada,tenho
quea decretaçãodaquebraémedidaquese impõeno caso dos
autos.

Destarte,restandocomprovadaatravésdo
protesto das duplicatas "sub judice", a impontualidade da
Requerida, a pretensãoda Autora merece ser acolhida com
supedâneo na regra insculpida no artigo1° do Decreto Lei
7.661/45.Corroborandoessa ilação,transcrevoadianteo seguinte
julgado:

"ApelaçãoCível.Falência.AçãoAjuizada
AnteriomenteàVigênciadaNovaLeiFalimentarn°11.101/2005.
ProcessamentoeJulgamentodoFeitosobaEgidedoDecreto-
lein°7661/45.InaplicabilidadedeLimiteao Valordo Crédito
Disposto no-Art. 94,-i, da-Nova-Lei.-Impontualidade
Configurada. Reiteradas Intimações para Realização do
DepósitoElisivo.InexistênciadasHipótesesContidasno Art.4°
do Decreto-Lei n° 7661/45. Decretação da Quebra.
Prequestionamento.A açãofoiajuizadano dia08/06/2005,ou
seja,um diaantesdaentradaem vigordaLein°11.101/2005.
Processamentoejulgamentodofeitosoba égidedoDecreto-

. .
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Lein°7661/45.Inaplicabilidadedoart.94,I,daLeisupracitada
que estabelece a limitação do procedimento às dívidas
superioresa quarentasalários mínimos. A ré não aduziu
nenhuma das matérias elencadas nos incisos do art.4°do
Decreto Lei n° 7.661/45,as quaispermitiriama elisão da
falência pleiteada, tampouco apresentou alguma relevante
razão de direitoparao não-pagamentoda dívida.Preliminar
acolhida.ApeloProvido".(TribunaldeJustiçadoRS,Apelação
Cíveln°70026012849,QuintaCâmara Cível, Relator:Romeu
MarquesRibeiroFilho,Julgadoem 20/05/2009).(Grifei).

Portanto, tendo sido atendidos todos os
requisitosdoDecreto-Lein°7.661/45e havendolastroprobatórioda
existência da dívida e seu respectivo inadimplemento, outro
caminhonão nos restaa não ser o doacolhimentodapretensão
autoral.

"Exexpositis",JULGO PROCEDENTE "in
totum"os pedidosverberadosna inicial,a fimde DECRETAR a

falên,ciada empresa denominada APOLLO EQUIPAMENTOS
INDUSTRIA E COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.,cuja
matriz está situada no Setor D-Sul,área comercial, Lote 01, ,

Taguatinga-DF,com filialnestaComarca,localizadaàRuaConde
Matarazzo,n°267,ParqueIndustrialPaulista,que possuicomo
sócios Wanderly Piau de Almeida, inscrito no CPF n°
002.229.091-53,TerezinhaNunesdeAlmeida,inscritasobo CPF
648.594.521-00 e Juliana Nunes de Almeida, inscrita CPF
648.594.41-91,"exvi"dodispostono artigo1°doDecreto-Lein°
7.661/45,razãopelaqual,nostermosdoartigo14docitadodecreto
eartigo99daLei11.101/05,estabeleçoque:

1°-O dia22/01/2014,às 14:00horas,é a
datadedeclaraçãodafalência;

2°- O termo legalda falência retroajaa

.
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14/11/2001,"exvi"dapartefinaldoinciso doartigo99daLei
11.101/05,eisqueo primeiroprotestoocorreu em 14/02/2002(fis.
23);

3°-O administradorjudicialdamassa falida
sera o Dr.LeuryMigueldeSouzaMelo,OAB-GO n°27.888,com
escritórioprofissionalsituadoàAv.AlexandredeMorais,n°923,
Quadra14,Lote08,ParqueAmazonas,telefoneparacontato3280-
6373,nestaComarca;

4°-O prazoparahabilitaçãodecréditosserá
o previstopeloartigo7°,parágrafoprimeirodaLei11.101/05,ou
seja,de15(quinze)dias,a partirdapublicaçãodoeditalprevisto
peloparágrafoúnicodoartigo99damesma Lei.

5°-Deveráocorrer a suspensãodetodasas
açõesexecutivas ajuizadascontra a falida,com as ressalvas
previstasno incisoV doartigo99daLei11.101/05,devendoser
apensadastodas as execuçõesexistentes contra a mesma, as
quaistambémficarãosuspensas,excetoas com datasdelicitações
jádesignadas,vindo o produtoobtido com as mesmas para a
massa;

6°-A práticadequalqueratodedisposição
ou oneraçãodebensporpartedafalidaficaproibida,devendoas
mesmas serem submetidasàpréviaautorizaçãojudicial;

7°-Não-deverá-ocorrer-a-prisão-preventiva
dosadministradoresdaempresafalida,sobremodoporausênciade
pedidonesse sentidoedaefetivacomprovaçãodapráticadecrime
na espécie;

8°-AjuntaComercialdoDistritoFederale
desteEstadoprocedaàànotaçãodestafalência,como determinado

. . -
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peloincisoVilldoartigo99daLein°11.101/05;

9°-Os órgãose repartiçõespúblicas,em

especialas Serventiasde Registrosde ImóveisdaCapitale os
DETRANSdeBrasíliae doEstadodeGoiás,nos indiquemacerca
daexistênciadebense direitosdafalida,no prazomáximode10
(dez)dias;

10°-Sejamprovisoriamentecontinuadasas
atividadesdaempresafalida,tendoàsua frenteo administrador
judicialoradesignado;

11°-O representantedo MinistérioPúblico
sejacomunicado porcarta,assim como as Fazendas Públicas
Federal,Estaduale Municipal,,inclusivedo DistritoFederal,para
quetomemconhecimentodafalênciaoradecretada;

12°- CUMPRAM-SE, de parte do ofício
judicial,as diligênciasprópriasnãodeterminadasespecificamente
nestasentença,eaindaconstantesdoartigo99daLeiFalimentar;

13°- Seja oficiado aos estabelecimentos
bancários,no sentidodeserem encerradasascontasdaRequerida,
solicitando,ainda,informaçõessobre os saldos existentes nas
respectivascontas.

P.R.I.C.

Goiânia(GO) 2dejaneirode2014.
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Protocolon°43990-91.2002.809.0051

.

Vistosetc.

Tendoem vistaa certidãocartoráriadefis.
697-verso,nomeioem substituiçãocomo administradorjudicialda
massa falidao Dr.LeonardoVieiraBarbosa,OAB-GOn°29.305,
com escritórioprofissionalsituadona Rua 1131,n°56,qd.242,
lote23/24,SetorMarista,CEP:74.180-100,telefoneparacontato
9954-8508 nesta Comarca, o qual deverá ser intimado
pessoalmentea fimde que compareça neste Juízo para, no
máximo de 05 (cinco)dias, prestar o devido termo de
compromisso.

No mesmo ato, intime-se o eferido
administradorparapromovero encaminham t osexp ientes
anexadosàcapadosautos.

Inti -se.Cumpr-
.

lânia,11dejulhode2016.
.

.
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===Flávio- erra-dosSantošSilva
JuizdeDireitoem Substituição

EXTRATADO4/...n3L/206


